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SEMANA DE 05 A 09 DE JUNHO DE 2017 
 

1. ADOLFO, Luiz Gonzaga Silva. A emergência dos direitos autorais do ambiente digital. Direito Público, Porto 

Alegre, v. 13, n. 71, p. 83-106, set./out. 2016. 
 

2. AGUIAR, Marcelo Enk de. O ICMS na base de cálculo do PIS e da Cofins: tema antigo, roupagem nova. 
Revista de Estudos Tributários, Porto Alegre, v. 19, n. 111, p. 72-104, set./out. 2016. 

 
3. AMORIM, Gliane Junia Melo; MELO, Luisa Freitas Vaz de. Caso Pato: direito de imagem. Revista Síntese 

Direito Desportivo, São Paulo, v. 06, n. 34, p. 59-65, dez./jan. 2017. 

 
4. ANDRADE, Flavio da Silva. Audiência de custódia ou de apresentação do preso: instrumento destinado ao 

controle mais humano e preciso das prisões cautelares e à inibição da violência policial no Brasil. Revista 
Magister de Direito Penal e Processual Penal, Porto Alegre, v. 13, n. 73, p. 106-129, ago./set. 2016. 

 
5. ANTUNES NETO, Orleans de Oliveira. A possibilidade de regulamentação do Sistema Público de Escrituração 

Digital (Sped) por meio de lei complementar e a inconstitucionalidade da manutenção das antigas obrigações 
tributárias acessórias frente ao princípio constitucional da eficiência. Revista de Estudos Tributários, Porto 

Alegre, v. 19, n. 112, p. 25-42, nov./dez. 2016. 
 

6. AUGSBERG, Ino. Carl Schmitt's fear: nomos. Direito Público, Porto Alegre, v. 13, n. 72, p. 214-232, nov./dez. 

2016. 
 

7. BEM, Leonardo Schmitt de. O doping esportivo na Alemanha. Revista Síntese Direito Desportivo, São 

Paulo, v. 06, n. 34, p. 53-58, dez./jan. 2017. 
 

8. BORCSIK, Sandor Krisztan. Tráfico de drogas: problemas na formação da relação jurídico-processual. 
Revista Magister de Direito Penal e Processual Penal, Porto Alegre, v. 13, n. 73, p. 80-105, ago./set. 2016. 

 
9. BORREGO, Christiane. As relações de consumo e a Teoria do valor do desestímulo em face da globalização 

dos negócios jurídicos. Revista Síntese de Direito Civil e Processual Civil, Porto Alegre, v. 18, n. 104, p. 9-

16, nov./dez. 2016. 
 

10. BUIKA, Heloisa Leonor. A mediação e a difusão da cultura da paz. Revista Síntese de Direito Civil e 
Processual Civil, Porto Alegre, v. 18, n. 103, p. 78-102, set./out. 2016. 

 
11. CAMASSOLA, Morgana. As ações regressivas decorrentes de acidente de trabalho ajuizadas pelo Instituto 

Nacional do Seguro Social - INSS em face dos empregadores. Revista Brasileira de Direito Previdenciário, 

Porto Alegre, v. 06, n. 34, p. 5-31, ago./set. 2016. 
 

12. CARDOSO, Helio Apoliano. Exceção de pré-executividade na sistemática do novo Código de Processo Civil. 
Revista Síntese de Direito Civil e Processual Civil, Porto Alegre, v. 18, n. 103, p. 74-77, set./out. 2016. 

 
13. CARVALHO, Rhayra Melo Ribeiro de. Responsabilidade civil no Direito do consumidor. Revista Síntese de 

Direito Civil e Processual Civil, Porto Alegre, v. 18, n. 104, p. 17-30, nov./dez. 2016. 
 

14. CASAGRANDE, Cassio. A americanização do Direito constitucional no Brasil em perspectiva histórica. 
Interesse Público, Belo Horizonte, v. 18, n. 100, p. 103-116, nov./dez. 2016. 

 
15. CAVALCANTE, Denise Lucena. Tributação, controle social e a Lei n. 12.741/2012. Interesse Público, Belo 

Horizonte, v. 18, n. 100, p. 143-154, nov./dez. 2016. 
 

16. CAVALCANTE, Diogo Lopes. A estreita fronteira da elisão e evasão fiscal. Revista de Estudos Tributários, 

Porto Alegre, v. 19, n. 111, p. 53-71, set./out. 2016. 
 

17. ______.______. Revista Tributária e de Finanças Públicas, São Paulo, v. 24, n. 131, p. 199-220, nov./dez. 

2016. 
 

18. CIARLINI, Alvaro Luis de Araujo Sales. Levando o CNJ a sério: variáveis institucionais entre o jeito e o poder 
simbólico. Direito Público, Porto Alegre, v. 13, n. 72, p. 202-213, nov./dez. 2016. 

 
19. COSTA, Carlos Eduardo Lustosa da. A contribuição dos órgãos de controle externo para a Agenda 2030. 

Interesse Público, Belo Horizonte, v. 18, n. 100, p. 173-178, nov./dez. 2016. 

 
20. COUTINHO, Sheyla Yvette Cavalcanti Ribeiro. Cabimento da exceção de pré-executividade e da objeção de 

não executividade nas execuções fiscais com o advento do Código de Processo Civil de 2015. Revista de 
Estudos Tributários, Porto Alegre, v. 19, n. 112, p. 43-60, nov./dez. 2016. 

 
21. DANTAS, Dandara Viégas. Compensação tributária entre contribuições previdenciárias e demais tributos 



federais administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil: um estudo à luz das inovações trazidas 
pela Lei nº 11.457/2007. Revista Brasileira de Direito Tributário e Finanças Públicas, Porto Alegre, v. 9, n. 

54, p. 37-57, jan./fev. 2016. 
 

22. DELAZERI, Julia Czarnobai. A objeção do princípio da função social da empresa à penhora da Lei nº 
6.830/1980 (Lei de Execução Fiscal). Revista de Estudos Tributários, Porto Alegre, v. 19, n. 111, p. 40-52, 

set./out. 2016. 
 

23. DOTTI, Rene Ariel. Nova redação e limites da pronúncia. Boletim IBCCrim, São Paulo, v. 24, n. 285, p. 2-4, 

ago. 2016. 
 

24. ______.______. Revista Magister de Direito Penal e Processual Penal, Porto Alegre, v. 13, n. 73, p. 5-11, 

ago./set. 2016. 
 

25. DURÇO, Karol Araujo. O ativismo judicial e a fixação de limites para as sanções tributárias no Brasil. Revista 
Brasileira de Direito Tributário e Finanças Públicas, Porto Alegre, v. 9, n. 54, p. 58-79, jan./fev. 2016. 

 
26. DUTRA, Maristela Aparecida. Eficácia do silêncio no negócio jurídico e análise jurisprudencial sobre o tema. 

Revista Síntese de Direito Civil e Processual Civil, Porto Alegre, v. 18, n. 103, p. 58-73, set./out. 2016.  
 

27. FALAVIGNA, Leandro; BUENO, Fernanda Petiz Melo. Porque repatriar ou regularizar recursos não declarados 
de origem lícita. Revista de Estudos Tributários, Porto Alegre, v. 19, n. 112, p. 21-24, nov./dez. 2016. 

 
28. FARIA, Ligia Ferreira de. Possíveis impactos do novo Código de Processo Civil nos processos administrativos 

tributários. Revista de Estudos Tributários, Porto Alegre, v. 19, n. 112, p. 215-230, nov./dez. 2016. 

 
29. FARIAS, Vilson et al. O novo CPC comentado assunto por assunto. Revista Síntese de Direito Civil e 

Processual Civil, Porto Alegre, v. 18, n. 103, p. 9-57, set./out. 2016. 

 
30. FIGUEIREDO, Helena Lanna. Anotações sobre o processo de conhecimento: petição inicial, contestação, 

julgamento conforme o processo e o despacho saneador. Revista Magister de Direito Civil e Processual 
Civil, Porto Alegre, v. 12, n. 71, p. 85-108, mar./abr. 2016. 

 
31. FINGER, Brunize Altamiranda. A justiça constitucional francesa e a questão prioritária de constitucionalidade: 

uma reforma que virou revolução constitucional. Direito Público, Porto Alegre, v. 13, n. 72, p. 33-54, nov./dez. 

2016. 
 

32. FREUDENTHAL, Sergio Pardal. O STF decidiu: a utilização do EPI não descaracteriza o direito à 
aposentadoria especial. Revista Síntese de Direito Previdenciário, Porto Alegre, v. 15, n. 74, p. 9-21, 

set./out. 2016. 
 

33. GARCIA, Gustavo Filipe Barbosa. Novas restrições aos benefícios previdenciários decorrentes da Medida 
Provisória nº 739/2016. Revista Síntese de Direito Previdenciário, Porto Alegre, v. 15, n. 74, p. 59-64, 

set./out. 2016. 
 

34. GASPAR, Alan Monteiro. Responsabilidade civil pela perda indevida do tempo útil do consumidor. Revista 
Síntese de Direito Civil e Processual Civil, Porto Alegre, v. 18, n. 104, p. 31-67, nov./dez. 2016. 

 
35. GENTIL, Dilene Costa et al. Deferimento de liminar em habeas corpus para o "direito à liberdade de trabalho" 

no futebol. Revista Síntese Direito Desportivo, São Paulo, v. 06, n. 34, p. 66-74, dez./jan. 2017. 

 
36. GODOY, Arnaldo Sampaio de Moraes. Direito, educação, consciência e fé: ensino e religião nas constituições 

e nas práticas constitucionais e jurisprudenciais brasileiras. Interesse Público, Belo Horizonte, v. 18, n. 100, 

p. 69-87, nov./dez. 2016. 
 

37. GOMES, Daniel Soares. Esclarecimentos sobre qual país de destino no transporte internacional deve ser 
registrado no Siscoserv: módulo aquisição. Revista de Estudos Tributários, Porto Alegre, v. 19, n. 111, p. 

238-241, set./out. 2016. 
 

38. GRECO, Pedro Teixeira Pinos. Esportes eletrônicos: ser ou não ser (e)sport(e)? Revista Síntese Direito 
Desportivo, São Paulo, v. 06, n. 34, p. 99-113, dez./jan. 2017. 

 
39. GUERRA, Sergio Antonio Silva. Regulação estatal e novas tecnologias. Interesse Público, Belo Horizonte, v. 

18, n. 100, p. 201-214, nov./dez. 2016. 
  

40. HABERLE, Peter. Constituição "da cultura" e constituição "como cultura": um projeto científico para o Brasil 
(2008). Direito Público, Porto Alegre, v. 13, n. 72, p. 9-32, nov./dez. 2016. 

 
41. HARADA, Kiyoshi. Lei de repatriação: breves comentários. Revista de Estudos Tributários, Porto Alegre, v. 

19, n. 112, p. 9-20, nov./dez. 2016. 
 

42. JACOBINA, Paulo Vasconcelos. Liberdade de gueto?: religião e espaço público. Direito Público, Porto 

Alegre, v. 13, n. 71, p. 9-21, set./out. 2016. 
 



43. LEITE, Gisele. Noções gerais sobre o agravo de instrumento em face do CPC/2015. Revista Magister de 
Direito Civil e Processual Civil, Porto Alegre, v. 12, n. 71, p. 75-84, mar./abr. 2016. 

 
44. MACHADO, Allian Djeyce Rodrigues. O Direito penal e os seus contornos no âmbito de um estado fiscal: da 

proteção à função social do tributo à instrumentalização da tutela penal voltada à arrecadação. Revista 
Brasileira de Direito Tributário e Finanças Públicas, Porto Alegre, v. 10, n. 57, p. 67-90, jul./ago. 2016. 

 
45. MACHADO, Paulo Affonso Leme. Dimensão da responsabilidade civil de reparar áreas contaminadas. 

Interesse Público, Belo Horizonte, v. 18, n. 100, p. 15-33, nov./dez. 2016. 

 
46. MARÇAL, Thaís Boia. A inconstitucionalidade do procedimento de dúvida à gratuidade de justiça pelo notário 

ou registrador previsto no artigo 98, § 8º, do NCPC. Revista Síntese de Direito Civil e Processual Civil, 

Porto Alegre, v. 18, n. 104, p. 103-116, nov./dez. 2016. 
 

47. MARQUES, José Batista de Oliveira. Os meios de defesa no processo de execução fiscal e o cabimento da 
exceção de pré-executividade. Revista de Estudos Tributários, Porto Alegre, v. 19, n. 112, p. 61-91, 

nov./dez. 2016. 
 

48. MARTINEZ, Wladimir Novaes. Salário-maternidade da doméstica. Revista Síntese de Direito 
Previdenciário, Porto Alegre, v. 15, n. 74, p. 220-221, set./out. 2016. 

 
49. MARTINI, Sandra Regina. Reflexões sobre saúde e Município: análise sobre a saúde como bem comum ou 

bem da comunidade. Interesse Público, Belo Horizonte, v. 18, n. 100, p. 157-169, nov./dez. 2016. 

 
50. MARTINS, Bruno Sá Freire. A remuneração de contribuição do servidor público e seus efeitos. Revista 

Síntese de Direito Previdenciário, Porto Alegre, v. 15, n. 74, p. 82-89, set./out. 2016. 

 
51. MARTINS, Danilo Ribeiro Miranda. O enquadramento da previdência complementar na ordem econômica e 

social. Revista Síntese de Direito Previdenciário, Porto Alegre, v. 15, n. 75, p. 67-83, nov./dez. 2016. 

 
52. MARTINS, Ives Gandra da Silva. Repatriação de valores: inteligência do artigo 11 da lei nº 13.254/2016. 

Revista Brasileira de Direito Tributário e Finanças Públicas, Porto Alegre, v. 10, n. 57, p. 5-17, jul./ago. 

2016. 
 

53. MEDEIROS JUNIOR, Sadi. O processo administrativo previdenciário na Instrução Normativa nº 77/2015: 
trâmite e importância para a concretização dos direitos previdenciários e prevenção de demandas judiciais. 
Revista Síntese de Direito Previdenciário, Porto Alegre, v. 15, n. 75, p. 84-98, nov./dez. 2016.  
 

54. MELLO, Celso Antonio Bandeira de. Atuação pró-ativa do Poder Judiciário. Interesse Público, Belo 

Horizonte, v. 18, n. 100, p. 119-123, nov./dez. 2016. 
 

55. MENDONÇA, Alex Assis de. Os direitos fundamentais e o princípio da capacidade contributiva: o caso da 
tributação do contribuinte com dependente deficiente físico pelo imposto de renda. Revista Brasileira de 
Direito Tributário e Finanças Públicas, Porto Alegre, v. 9, n. 54, p. 80-99, jan./fev. 2016. 

 
56. MONTEIRO, Gracileia. As regras gerais das ações de direito de família e o tratamento processual da ação de 

alteração de regime de bens no novo Código de Processo Civil. Revista Magister de Direito Civil e 
Processual Civil, Porto Alegre, v. 12, n. 71, p. 50-74, mar./abr. 2016. 

 
57. MOTTA, Artur Alves da. Atuação da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional e da Receita Federal do Brasil 

diante da jurisprudência pacificada das Cortes Superiores: perspectivas atuais diante da Lei 12.844/2013. 
Revista Brasileira de Direito Tributário e Finanças Públicas, Porto Alegre, v. 9, n. 54, p. 19-36, jan./fev. 

2016. 
 

58. OMORI, Felipe Jim. Reflexões sobre a classificação das espécies tributárias: outra proposta. Revista 
Brasileira de Direito Tributário e Finanças Públicas, Porto Alegre, v. 10, n. 57, p. 91-124, jul./ago. 2016. 

 
59. PIRES, Luis Manuel Fonseca. Razões (e práticas) de estado: os mal-estares entre a liberdade e a segurança 

jurídica. Interesse Público, Belo Horizonte, v. 18, n. 100, p. 35-56, nov./dez. 2016. 

 
60. PORTO, José Roberto Sotero de Mello. Colaboração premiada: um negócio jurídico processual? Revista 

Magister de Direito Penal e Processual Penal, Porto Alegre, v. 13, n. 73, p. 26-48, ago./set. 2016. 

 
61. POSSIDIO, Cristiano Augusto Rodrigues. Direito de arena: natureza jurídica e fato gerador. Revista Síntese 

Direito Desportivo, São Paulo, v. 06, n. 34, p. 85-98, dez./jan. 2017. 

 
62. RITTER, Ruiz Daniel Herlin. A imprescindibilidade do Juiz das garantias para uma jurisdição penal imparcial: 

reflexões a partir da Teoria da dissonância cognitiva. Revista Magister de Direito Penal e Processual 
Penal, Porto Alegre, v. 13, n. 73, p. 12-25, ago./set. 2016. 

 
63. ROCHA, Sergio Andre. São as regras brasileiras de tributação de lucros auferidos no exterior "Regras CFC"?: 

análise a partir do Relatório da Ação 3 do Projeto BEPS. Revista Brasileira de Direito Tributário e Finanças 
Públicas, Porto Alegre, v. 9, n. 54, p. 5-18, jan./fev. 2016. 

 



64. ROSILHO, André Janjácomo. Empresas estatais e o regime disciplinar dos empregados. Interesse Público, 

Belo Horizonte, v. 18, n. 100, p. 57-67, nov./dez. 2016. 
 

65. RUBIN, Fernando. O superávit da previdência: a macroestrutura constitucional das suas fontes de custeio e a 
verdadeira lógica de utilização da DRU - Desvinculação das Receitas da União. Revista Brasileira de Direito 
Previdenciário, Porto Alegre, v. 06, n. 34, p. 32-41, ago./set. 2016. 

 
66. ______.______. Revista Síntese de Direito Previdenciário, Porto Alegre, v. 15, n. 75, p. 99-109, nov./dez. 

2016. 
 

67. SÁ FILHO, Fábio Menezes de. Do vaqueiro enquanto peão de rodeio: análise da liberdade de exercício 
profissional após decisão do STF no hard case cearense da Lei Estadual nº 15.299/2013. Revista Síntese 
Direito Desportivo, São Paulo, v. 06, n. 34, p. 9-36, dez./jan. 2017. 

 
68. SALDÍAS, Osvaldo. Coded for export!: the contextual dimension of the brazilian marco civil da internet. Direito 

Público, Porto Alegre, v. 13, n. 71, p. 193-210, set./out. 2016. 

 
69. SALVADOR, Higor Contarato. (Im)possibilidade da aplicação da prescrição da pretensão punitiva em 

perspectiva no ordenamento jurídico penal brasileiro. Revista Magister de Direito Penal e Processual 
Penal, Porto Alegre, v. 13, n. 73, p. 49-79, ago./set. 2016. 

 
70. SALVADOR, Sérgio Henrique. O impacto da desaposentação no Direito previdenciário: uma reflexão da sua 

viabilidade e importância no cenário jurídico. Revista Síntese de Direito Previdenciário, Porto Alegre, v. 15, 

n. 74, p. 65-81, set./out. 2016. 
 

71. SAMPAIO, Ingrid Costa Melo de Sousa. Responsabilidade civil por perda do tempo útil: aplicabilidade e efeitos 
nas relações de consumo. Revista Síntese de Direito Civil e Processual Civil, Porto Alegre, v. 18, n. 104, p. 

68-91, nov./dez. 2016. 
 

72. SANTIN, Janaina Rigo. Princípio da participação e contencioso administrativo português. Direito Público, 

Porto Alegre, v. 13, n. 72, p. 55-75, nov./dez. 2016. 
 

73. SANTOS, Cláudio Carfaro dos. A inconstitucionalidade da cláusula nona do Convênio ICMS nº 93/2015. 
Revista de Estudos Tributários, Porto Alegre, v. 19, n. 111, p. 16-30, set./out. 2016. 

 
74. SANTOS, George Resende Rumiatto de Lima. Reconhecimento do tempo de serviço para fins previdenciários: 

a sentença trabalhista e a exigência normativa de início de prova material. Revista Síntese de Direito 
Previdenciário, Porto Alegre, v. 15, n. 75, p. 9-34, nov./dez. 2016. 

 
75. SAPONARO, Fabio. Perspectivas da normativa antielusiva do grupo de empresa na Itália. Interesse Público, 

Belo Horizonte, v. 18, n. 100, p. 127-139, nov./dez. 2016. 
 

76. SCHUSTER, Diego Henrique. Coisa julgada secundum eventum probationis: existe um Direito processual 
previdenciário? Revista Brasileira de Direito Previdenciário, Porto Alegre, v. 06, n. 34, p. 42-67, ago./set. 

2016. 
 

77. SILVA JUNIOR, Adir José da. A aposentadoria das pessoas com deficiência no Regime Geral de Previdência 
Social. Revista Síntese de Direito Previdenciário, Porto Alegre, v. 15, n. 74, p. 31-58, set./out. 2016. 

 
78. SILVA, Bruno Martins da Costa. Direito da regulação e deferência: o poder da Suprema Corte dos Estados 

Unidos sobre o futuro de políticas voltadas à redução das emissões de gases tóxicos. Interesse Público, 

Belo Horizonte, v. 18, n. 100, p. 181-200, nov./dez. 2016. 
 

79. SILVA, Fabiane; BRETAS, Lúcia Maria Bicalho. Unicidade contratual e o Caso Washington "Coração Valente" 
x São Paulo Futebol Clube. Revista Síntese Direito Desportivo, São Paulo, v. 06, n. 34, p. 75-84, dez./jan. 

2017.  
 

80. SILVA, Luis Felipe de Sousa e. Críticas ao alcance da imunidade tributária das entidades religiosas e 
propositura de solução interpretativa. Revista Brasileira de Direito Tributário e Finanças Públicas, Porto 

Alegre, v. 10, n. 57, p. 36-66, jul./ago. 2016. 
 

81. SOARES, Monique da Silva. Comércio eletrônico e tributação. Revista de Estudos Tributários, Porto Alegre, 

v. 19, n. 111, p. 9-15, set./out. 2016. 
 

82. SOUSA, Mônica Teresa Costa. Perspectivas de um gerenciamento judicial dos riscos a partir do controle de 
constitucionalidade de leis ambientais mais restritivas. Direito Público, Porto Alegre, v. 13, n. 71, p. 62-82, 

set./out. 2016. 
 

83. SOUZA, André Boccuzzi de. O novo Código de Processo Civil e seu estreitamento com a Constituição 
Federal: a garantia dos direitos fundamentais e uma necessária defesa à reprodução das normas 
constitucionais. Revista Síntese de Direito Civil e Processual Civil, Porto Alegre, v. 18, n. 103, p. 103-118, 

set./out. 2016. 
 

84. SOUZA, Greyce Kelly Antunes de. Poluentes emergentes: um perigo silencioso para o meio ambiente e um 



desafio para as novas tecnologias de informação e comunicação. Direito Público, Porto Alegre, v. 13, n. 72, 

p. 76-90, nov./dez. 2016. 
 

85. SOUZA, João Paulo de Andrade. O fato gerador do IPI nas operações de comercialização, no mercado 
interno, de produtos de procedência estrangeira. Revista de Estudos Tributários, Porto Alegre, v. 19, n. 111, 

p. 31-39, set./out. 2016. 
 

86. SOUZA, Neimar Quesada Nascimento Duarte de. A introdução do dano moral na "Court of Arbitration for 
Sport" nos casos de rescisão sem justa causa: análise do caso Sergio Sebastián Ariosa Moreira v. Clube 
Olympia. Revista Síntese Direito Desportivo, São Paulo, v. 06, n. 34, p. 47-52, dez./jan. 2017. 

 
87. SOUZA, Tiago Neri de. Os dilemas da repercussão da sentença trabalhista no processo administrativo e 

judicial previdenciário. Revista Síntese de Direito Previdenciário, Porto Alegre, v. 15, n. 75, p. 35-51, 

nov./dez. 2016. 
 

88. STRAPAZZON, Carlos Luiz. O direito humano à segurança social: o regime constitucional do Brasil 
comparado com 20 modelos estrangeiros. Revista Brasileira de Direito Previdenciário, Porto Alegre, v. 06, 

n. 34, p. 68-100, ago./set. 2016. 
 

89. TARTUCE, Fernanda. O novo CPC e os atos extrajudiciais cartoriais: críticas, elogios e sugestões. Revista 
Magister de Direito Civil e Processual Civil, Porto Alegre, v. 12, n. 71, p. 19-40, mar./abr. 2016. 

 
90. THEODORO JUNIOR, Humberto, 1938-. Common law e civil law: aproximação. Revista Magister de Direito 

Civil e Processual Civil, Porto Alegre, v. 12, n. 71, p. 5-18, mar./abr. 2016. 

 
91. VEIGA, Mauricio de Figueiredo Correa da. Prática desportiva e proteção dos animais. Revista Síntese Direito 

Desportivo, São Paulo, v. 06, n. 34, p. 37-46, dez./jan. 2017.  
 

92. VICTOR, Sérgio Antônio Ferreira. Poder Executivo e sociedade civil na formulação de políticas públicas: 
estudo de caso do Conselho Nacional de Previdência Social. Direito Público, Porto Alegre, v. 13, n. 72, p. 

115-128, nov./dez. 2016. 
 

93. ______.______. Interesse Público, Belo Horizonte, v. 18, n. 100, p. 89-101, nov./dez. 2016. 

 
94. ZAMBAM, Neuro José. Direito à liberdade: as consequências da manipulação da mídia e da religião. Direito 
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